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GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

RESOLUÇÃO n.º 111/2013 

Aprova o Plano Estratégico do Tribunal de Contas do 
Estado da Bahia - TCE-BA, para o quadriênio 2014-2017 
e dá outras providências. 

o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA - TCE-BA, reunido em 
Sessão Plenária, no exercício de suas competências e, 

CONSIDERANDO a necessidade de definição do referencial estratégico do Tribunal 
de Contas do Estado da Bahia, traduzido em missão, visão e valores; 

CONSIDERANDO a importância de estabelecer parâmetros contextualizados e 
estratégicos para elaboração dos planos operacionais das unidades do TCE-BA; 

CONSIDERANDO que foram validadas, em ciclos de reuniões com os titulares das 
unidades do Tribunal, as proposições efetuadas, consubstanciadas em objetivos, 
metas, indicadores e iniciativas estratégicos construídos; 

CONSIDERANDO o caráter participativo do processo de elaboração do Plano 
Estratégico, com efetivação de proposições pelo corpo funcional, e o consequente 
compromisso que todas as unidades devem assumir para garantir o sucesso de sua 
implementação; 

RESOLVE: 

Art. 12 Aprovar o Plano Estratégico do Tribunal de Contas do Estado da Bahia para o 
quadriênio 2014-2017, denominado "Desenvolvendo a Organização", nos termos do 
Anexo Único desta Resolução. 

Art. 2º Deverá ser implantado um sistema informatizado para registro, monitoramento 
e avaliação dos elementos que compõem o Plano Estratégico. 

Art. 3º Será criado, por ato normativo específico, o Comitê de Monitoramento e 
Avaliação do Plano Estratégico. 

Art. 4º Os elementos constantes do Plano Estratégico serão objeto de desdobramentos 
sucessivos no âmbito das unidades deste Tribunal, quando da elaboração de seus 
respectivos Planos Operacionais, de forma a garantir a necessária compatibilização dos 
instrumentos de planejamento e avaliação de desempenho. 
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Art. 5º Até o dia 30 de outubro de cada ano, o Tribunal Pleno deverá aprovar o Plano 
de Diretrizes para o exercício subsequente, o qual determinará, de forma lógica e 
justificada: 

I - o objetivo, as metas e as iniciativas para o exercício; 

11 - as unidades de nível 2 e 3, designadas pela Resolução n.º 116/2006, responsáveis 
pela execução de cada iniciativa. 

69Art. As iniciativas estratégicas elencadas no Plano de Diretrizes sob a 
responsabilidade das unidades de nível 3 terão prioridade sobre as demais atividades 
constantes em seu Plano Operacional Anual. 

Art. 7º O Plano Operacional Anual, para o exercício subsequente, deverá ser aprovado 
através de Ato da Presidência, até o dia 15 de dezembro. 

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do 
Estado. 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 2013. 
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